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SUPLEMENTO
MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINIERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República, nº 51, Iª série, 8.º Suplemento, 
faz-se saber que por despacho de Sua Excia a Ministra dos Recursos 
Minerais de 30 de Julho de 2014, foi atribuida a favor de Goldcrest 
Resources, SA, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 6170L, válida 
até 16 de Julho de 2019 para chumbo, cobre, ferro, magnésio, ouro, 
no distrito de Chifunde, Maravia, província de Tete com as seguintes 
coordenadas geográficas: 

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 6 de Agosto de 2014. —                    
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.
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AVISO

Em cumprimento do disposto no Artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 51, Iª série, 8.º suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais de 29 de Agosto 
de 2014, foi atribuida a favor de Luka’s Limitada, a Licença de Prospecção 
e Pesquisa nº 7047L, válida até 22 de Julho de 2019 para corindo, ouro e 
minerais associados, rubi, metais, no Distrito de Montepuez, província de 
Cabo-Delgado, com as seguintes coordenadas geográficas: 
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 16 de Seetembro de 2014. 
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

 Transportes Maposse 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Janeiro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100556219 uma 
entidade denominadaTransportes Maposse – 
Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Pelo presente instrumento particular de 
constituição da empresa em nome individual 

de resposabilidade limitada, Afonso Maposse, 
casado, residente nesta cidade, quarterão trinta e 
nove casa cento e vinte e um, bairro de Laulane, 
resolve constituir empresa em nome individual 
com responsabilidade limitada de natureza 
empresarial e será regida pelas presentes 
cláusulas e condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Transportes Maposse – Sociedade Unipessoal, 

Limitada, e constitui-se como sociedade por 

quotas, tendo a sua sede Na Avenida Samora 

Machel número quatrocentos e vinte e cinco, 

Bairro da Texlom EN4, Maputo província.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 

da assembleia geral, criar ou extinguir filiais, 

agências ou outras formas de representação 

social no país e no estrangeiro, sempre que se 

justifique a sua existência, bem como transferir 

a sua sede para outro local do território nacional.

(2.ª via – Publicado no Boletim da República, n.º 62, III 
série, suplemento, de 23 de Outubro de 2014.).

(2.ª via – Publicado no Boletim da República, n.º 62, III 
série, suplemento, de 23 de Outubro de 2014.).
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se a partir da data de 
outorga da respectiva escritura notarial e a sua 
duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como  objecto  
principal:

A sociedade tem por objecto aluguer de 
comiões venda de inertes. 

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
de natureza comercial conexas com o seu 
objecto principal, nos termos da lei, ou ainda 
associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Participações sociais)

A sociedade poderá deter participações 
sociais em outras sociedades independentemente 
do seu objecto social, participar em consórcios, 
agrupamentos de empresas ou em outras formas 
de associações empresariais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro é de duzentos mil meticais e 
corresponde à soma de uma única quota:

a) Uma quota no valor de duzentos mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Afonso Maposse, correspondente 
a cem por cento do capital;   

b) A sociedade poderá por deliberação 
da sócia única aceitar a entrada 
de novos sócios, assim que julgar 
conveniente. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da sócia 
única que definirá as formas e condições do 
aumento.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
havendo os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade, ao juro e condições a definir em 
reunião dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão total ou parcial de 
quotas é livre entre sócios.

Dois) A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a terceiros, assim com a sua oneração 
em garantia de quaisquer obrigações de sócio, 
dependem da autorização prévia da sociedade 
dada por deliberação da assembleia geral.

Três) A divisão, cessão, arresto, oneração ou 
alienação de quota feita sem a observância do 
disposto nos presentes estatutos fica amortizada.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinàriamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
a pedido de um dos sócios.

 Dois) A assembleia geral reunir-se-á na 
sede da sociedade, podendo realizar-se noutro 
lugar quando as circunstâncias o aconselhem, 
desde que tal facto não prejudique os direitos e 
interesses legítimos dos sócios.

Três) O sócio, podera se fazer representar na 
assembleia geral por mandatário ou mandatários, 
mediante carta para esse fim dirigida à sociedade.

ARTIGO NONO

(Deliberações da assembleia geral)

As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples de votos, excepto 
aquelas para as quais a lei obriga uma maioria 
qualificada.

ARTIGO DÉCIMO 

(Gerência)

Um) A gerência e representação da sociedade 
em juizo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe aos sócios que desde já ficam nomeados 
sócios gerentes.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
dos dois sócios gerentes.

Três) Por decisão unânime do gerente este 
pode delegar, total ou parcialmente os poder 
de gerência a terceiros, bem como constituir 
mandatários.

Quatro) Os gerentes estão dispensados de 
prestação da caução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros e perdas)

Um) Os lucros ou perdas são divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á, em 
primeiro lugar, a percentagem indicada para 
o fundo da reserva legal enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo e, seguidamente, a 
percentagem de quaisquer outras reservas que 
tenham ou venham a ser criadas por deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e contas)

O ano social coincide com o ano civil e o 
balanço e contas fechar-se-ão com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por decisão em reunião de 
todos os sócios nos termos do artigo décimo 
destes estatutos, procedendo-se à partilha e 
divisão dos seus bens aos sócios de acordo com 
o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposição final)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 

JKA Transportes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco do mês de Janeiro de dois mil e 
quinze, na Conservatória em epígrafe procedeu 
se o aumento de capital, entrada de novo sócio, 
nomeação de administrador e mudança de 
denominação, na sociedade JKA Transportes, 
Limitada, matriculada sob o NUEL 100197669. 
Em Consequência alteram-se os artigos 
primeiro, quarto  e quinto do pacto social, o qual 
passam a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade muda de denominação JKA 
Serviços de Transportes, Limitada para JKA 
Transportes, Limitada, e tem a sua sede na 
Avenida da Malhangalene, número cento 
quarenta e quatro, primeiro andar direito, nesta 
cidade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, ja integralmente realizado 
em dinheiro, é de setecentos mil meticais  e 
encontra-se dividido pelos sócios João Abel 
Chiposse Parafino com uma quota de trezentos 
mil meticais, Himiedi Tshilenge Parafino,  Kami 
Noami Tshilenge Parafino e Aly Abel Tshilenge 
Parafino e Edilson Abel Tshilenge Parafino 
com uma quota de cem mil meticais cada um, 
respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, passa desde já a cargo 
do sócio João Abel Chiposse Parafino com 
dispensa de caução, que fica nomeado desde já 
administrador. 
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Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da sociedade, assinar 
documentos bancários, conferindo lhes caso for 
necessário os poderes de representação. 

Nada mais havendo por alterar continuam 
em vigor as disposições do pacto social.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 

Racec Construção                         
de Ferrovias, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por deliberação de dezasseis de Julho 
de dois mil e catorze, da sociedade Racec 
Construção de Ferrovias, Limitada, matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob o n.º 100401533, vem por esta fazer 
a alteração da redacção do artigo primeiro dos 
estatutos da sociedade.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Grindrod Rail  Construction 
Mozambique, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, e terá a 
sua sede em Maputo, podendo por deliberação 
da Assembleia Geral ser transferida para outro 
local.

Dois) Mantém-se a redacção anterior. 
Maputo, seis de Janeiro de dois mil e quinze.
— O Técnico, Ilegível. 

VJ Construções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Julho de dois mil e catorze, 
na Conservatória em epígrafe procedeu-se o 
aumento do capital da sociedade VJ Construções 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, matriculada 
sob o NUEL 100406934 do dia dez de Julho de 
dois mil e catorze, houve aumento de vinte mil 
meticais para cento e cinquenta mil meticais, 
sendo o valor de aumento em mais de cento e 
trinta mil meticais. Em consequência altera-se 
o artigo quarto  do pacto social, o qual passa a 
ter a seguinte redacção: 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social,  integralmente 
subscrito e a realizar em dinheiro, é de cento e 
cinquenta mil meticais, correspondente a uma 
unica quota pertencente ao sócio Valdemar 
Sérgio Jessen.

Sem mais nada por alterar continuam em 
vigor as disposições de pacto social anterior.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e quinze .
O Técnico, Ilegível. 

Criatividade & Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Janeiro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100304112 uma 
entidade denominada Criatividade & Serviços, 
Limitada entre:

Flávio Mouzinho Cuamba, solteiro, maior, 
natural de Maputo, residente no Alto-
Maé portador do Bilhete de Identidade                                          
n.° 110100643201B emitido aos vinte e seis 
de Novembro de dois mil e dez em Maputo;

Sérgio Navesse, solteiro, maior, natural de 
Maputo, residente no bairro da Liberdade 
portador do Bilhete de Identidade                                                 
n.° 110100643203S emitido aos vinte e seis 
de Novembro de dois mil e dez. 
Que pelo presente contrato, constitui entre 

si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que regerá nas 
disposições abaixo: 

ARTIGO PRIMEIRO

(denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Criatividade & Serviços, Limitada e é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A duracao da sociedade é por tempo 
indeterminado contando-se o início a partir 
desta data.

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Alto-
Maé na cidade de Maputo número  novecentos 
e oitenta e quatro, rés-do-chão, Avenida Romão 
F. Farinha.

Dois) Mediante deliberações dos sócios 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(capita social)

O capital social será de vinte mil meticais, 
dividido em cinquenta por cento para cada um 
dos sócios o valor nominal, integralizadas, neste 
acto em moeda corrente do país, pelos sócios:

a) Flávio Mouzinho Cuamba, número 
de quotas cinquenta por cento 
correspondente a dez mil meticais;

b) Sérgio Navesse, número de quotas 
cinquenta por cento correspondente 
a dez mil meticais.

ARTIGO QUARTO

(objecto)

O objecto será l ivraria,  papelaria, 
encadernação, venda de artigos de escritório, 
material de desenho e de pintura e material 
escolar.

ARTIGO QUINTO

(responsabilidade dos sócios)

A responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de sua quota, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

(falecimento/interdição)

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuara suas actividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade á data da 
resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração de gerência)

Um) Administração e gerência da sociedade 
serão exercidas pelos próprios sócios. 

Dois) Compete aos sócios a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa, 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para prossecução e realização 
do objecto social, designadamente quanto 
ao exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais.

Três) Para obrigar a sociedade é necessário 
a assinatura de um dos gerentes que poderá 
designar um ou mais mandatários e neles 
delegar total ou parcialmente os seus poderes, 

Quatro) Os gerentes não podem obrigar a 
sociedade a quaisquer operações alheias ao seu 
objecto social nem conferir a favor de terceiro 
quaisquer garantias, livranças, letras, fianças, 
ou abonações.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e 
quinze.— O Técnico, Ilegível. 

Buphe Mozambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte de Maio de dois mil e catorze, 
a sociedade Buphe Mozambique, Limitada, 
matriculada,  na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais, sob o NUEL 100093197 
deliberou o seguinte:

A divisão e cessão de quotas e entrada de 
nova sócia.

Em sequência desta cessão é alterada                        
a redacção do artigo quarto, do pacto social, que 
passa a ter a seguinte nova redação:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro e bens, 
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é de vinte mil meticais, correspondente 
a duas quotas distribuidas da seguinte 
forma: 

a) Uma quota de no valor de dezanove 
mil meticais, equivalente a 
noventa e cinco por cento, 
do capital social, pertencente 
à sócia Buphe International, 
PCC;

b) Uma quota de no valor de mil 
meticais, equivalente a noventa 
e cinco por cento, do capital 
social, pertencente ao sócio 
Leonel José Brito.

Maputo, sete de Janeiro de dois mil                               
e catorze.— O Técnico, Ilegível. 

Micomoc — Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco de Janeiro de dois mil e 
quinze, lavrada a folhas trinta e oito a trinta e 
nove do livro de notas para escrituras diversas 
número novecentos e sete traço B do Primeiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante mim 
Pedro Amós Cambula, conservador e notária 
superior A em exercício no referido cartório, 
foi constituida uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Micomoc – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
que se rege pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vladimir Lenine número dois mil duzentos 
e noventa e dois PH7 décimo andar flat dois, 
nesta cidade de Maputo, podendo transferir-se 
para outro local ou cidade do país.

Dois) Por deliberação da assembleia geral e 
observadas as disponibilidades legais, poderá 
a sociedade criar sucursais ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
venda de equipamento de protecção individual.

Dois) É igualmente seu objecto comercial o 
fornecimento de peças de maquinaria pesada.

Três) A sociedade poderá exercer ainda 
actividades de natureza acessória complementar 
do objecto principal em que os sócios acordem, 
desde que devidamente autorizadas.

ARTIGO QUARTO

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da sua constituição. 

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondentes a cem por cento do capital, 
pertencente ao sócio  Milvan Armando Muiuane.

Dois) A transmissão de quotas a favor de 
terceiros depende da vontade e decisão do sócio.

CAPÍTULO III

Administração e gerência

ARTIGO SEXTO

O administrador dará o informe  sobre 
apreciação do relatório das actividades e 
balanço de exercícios findos e a programação e 
orçamentos previstos para o exercício seguinte. 
E decidirá ainda sobre quaisquer outros assuntos 
que constam na agenda.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo ou fora dele, activa 
ou passivamente, será exercida pelo sócio 
único Milvan Armando Muiuane que desde 
já fica nomeado administrador, com dispensa 
de caução, sendo suficiente a sua assinatura 
para obrigar à sociedade em todos os actos e 
contratos.

Dois) O administrador poderá delegar no 
todo ou em parte seus poderes, mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade, porém, os delegados não 
poderão obrigar a sociedade em actos estranhos 
a ela, em actos de favor, fiança e abonação sem 
o prévio conhecimento do sócio.

Três) As contas bancárias da sociedade, 
abertas ou por abrir em qualquer instituição 
bancária serão obrigadas por assinatura do sócio 
único Milvan Armando Muiuane.

CAPÍTULO IV

Balanço e resultados

ARTIGO OITAVO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e o relatório de contas 
fechar-se-ão até trinta e um de Dezembro de 
cada ano, sendo submetidos a Assembleia 
Geral para aprovação, até ao dia um de Março 
do ano seguinte.

Três) A aplicação dos lucros aprovados serão 
feitas de seguinte forma:

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal até que integralmente 
realizado;

b) Uma quantia a determinar pelo 
sócio para constituição de reservas 
diversas;

c) O remanescente a se distribuir pelo 
sócio.

CAPÍTULO V

Dissolução da sociedade e disposições 

ARTIGO NONO

Único) A sociedade só se dissolverá 
nos termos da legislação em vigor  e por 
deliberação da assembleia geral que nomeará 
uma comissão liquidatária. Declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-á à sua 
liquidação de acordo com a legislação em 
vigor sobre a matéria. O remanescente, pagas 
as dívidas, será atribuído ao sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

Único) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial em 
vigor e demais legislação aplicável em vigor 
na legislação da República de Moçambique.  

Está conforme.
Maputo, seis de Janeiro de dois mil e quinze. 

—A Técnica, Ilegível.

Rocy – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte de Novembro de dois 
mil e catorze, lavrada a folhas setenta e uma  a 
setenta e três do livro de notas para escrituras 
diversas número novecentos e quatro traço B do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Lubélia Ester Muiuane, conservadora 
e notária superior A do referido cartório, foi 
constituída uma sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a dominação Rocy 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a sua 
sede social em Maputo, Bairro Central, Rua do 
Bagamoio número trezentos e oitenta e quatro, 
rés-do-chão.

Dois) Mediante deliberação da gerência, 
a sociedade poderá transferir a sua sede, bem 
como abrir e encerrar filiais, agências, sucursais 
ou qualquer outra forma de representação no 
território nacional ou no estrangeiro, desde que 
obtenha as necessárias licenças e autorizações 
das entidades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, e tem o seu início a partir da 
data da celebração da escritura.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

A sociedade tem por objectivo a recolha 
de resíduos sólidos ao domicílio, 
aos hotéis, nos restaurantes, nas 
vias públicas, nas escolas, nas 
residéncias, e ou outros locais não 
especificados.

Dois) Por decisão da gerência, a sociedade 
poderá ainda exercer quaisquer outras 
actividades para as quais obtenha as necessárias 
autorizações, bem como a representar outras 
sociedades, grupos, ou qualquer espécie de 
entidades domiciliadas ou não no território 
nacional, assim como poderá participar no 
capital de outras sociedades, em consórcios, 
agrupamentos complementares e empresas, 
ou outras formas de associação legalmente 
constituídas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro é de  vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota de cem por cento 
cem por cento do capital, pertencente a única 
sócia Rosa Orlando Mulau.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
com ou sem a inclusão de novos sócios, a qual 
definirá as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

Administração da sociedade

Um) A sociedade é regida por uma gerente 
que pode ser constituída por elementos estranhos 
ou não á sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social que 
a lei ou o presente estatuto não reservem á 
assembleia geral.

Dois) Fica desde já nomeada gerente a sócia, 
Rosa Orlando Mulau, com plenos poderes para 
representar a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes á realização do objecto social.

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, é bastante 
a assinatura individual da sócia Rosa Orlando 
Mulau.

Quatro) Carece de aprovação da sócia, 
os actos de obrigação da sociedade em 
empréstimos, fianças. letras, obrigações e venda 
de património.

Cinco) A nomeação de procuradores é da 

competência da sócia nos termos e limites 

específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A sociedade poderá adquirir, alienar e 
onerar quotas do seu próprio capital, nos termos 
que forem estabelecidos por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio que seja objecto de penhora, 
apreensão, arresto, arrolamento, arrematação ou 
adjudicação judicial.

Três) A sociedade poderá ainda amortizar 
qualquer quota, mediante acordo com a 
respectiva sócia e nas formas e condições 
estipuladas nesse acordo.

Quatro) A divisão e ou a cessão de quotas 
total ou parcial a estranhos à sociedade, 
depende da autorização da sociedade dada por 
deliberação da assembleia geral.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a 
sua quota comunicará à sociedade com uma 
antecedência de trinta dias, ficando reservado 
o direito de preferência aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos da 
lei, e será então liquidada como os sócios 
deliberarem. A sociedade não se dissolve por 
morte ou interdição de qualquer dos sócios.

ARTIGO OITAVO

Omissões

Em todos os casos omissos, regularão as 
disposições da legislação aplicável em vigor 
na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo, vinte e dois de Dezembro de dois 

mil e catorze. — A Técnica, Ilegível. 

W. Power Security, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e seis de Dezembro de 
dois mil e catorze, exarada de folhas cento e 
dezassete a folhas cento e dezanove do livro de 
notas para escrituras diversas número quarenta 
e seis traço E, do Terceiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante Fátima Juma Achá Baronet, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior A, em exercício no referido cartório, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe a prática 
dos seguintes actos: 

Cessão na totalidade da quota indivisa dos 
sócios Osvaldo Fidélis de Sousa, Estanislau 
Fidélis de Sousa Júnior e Maysa Vanessa 
Estanislau Fidélis de Sousa, no valor nominal de 
quarenta mil meticais, correspondente a oitenta 
por cento do capital social, a favor do senhor 
Estanislau Fidélis de Sousa;

Alteração da administração da sociedade, 
para passar a constar que:

Um) A administração e gestão da sociedade 
e a sua representação em juízo ou fora dele 
competirão ao presidente do conselho de 
administração da sociedade e ao director geral, 
sendo desde já nomeados o sócio Estanislau 
Fidélis de Sousa, para o cargo de presidente do 
conselho de administração e ao sócio Osvaldo 
Fidélis de Sousa, para o cargo de director-geral 
da sociedade, com dispensa de cauçaõ.

Dois) A assembleia geral definirá as funções 
e competências do presidente do conselho de 
administração e do director-geral. 

Três) Os directores, por deliberação da 
sssembleia geral, poderão delegar os respectivos 
poderes de gerência entre si ou em pessoa 
estranha à sociedade. 

Quatro) Fica expressamente vedado aos 
Directores, sob pena de responsabilidade 
pessoal, intervir, em nome da sociedade, em 
fianças, sub fianças, letras de favor ou em 
quaisquer actos estranhos aos negócios da 
sociedade. 

Que, em consequência dos actos operados, 
ficam assim alterados o número um do artigo 
quarto e o artigo décimo primeiro dos estatutos 
da sociedade, que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de 
cinquenta mil meticais, correspondente 
a soma de duas quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de quarenta mil meticais, 
correpon-dente a oitenta por 
cento do capital, pertencente 
ao sócio Estanislau Fidélis de 
Sousa; 

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente 
a vinte por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Osvaldo Fidélis de Sousa. 

Dois) ...

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Adminsitração e gestão)

Um) A administração e gestão da 
sociedade e a sua representação em juízo 
ou fora dele competirão ao presidente do 
conselho de Administração da sociedade 
e ao director-geral, sendo desde já 
nomeados o sócio Estanislau Fidélis de 
Sousa, para o cargo de presidente do 
conselho de administração e ao sócio 
Osvaldo Fidélis de Sousa, para o cargo de 
director-geral da sociedade, com dispensa 
de cauçaõ.

Dois) A assembleia geral definirá as 
funções e competências do Presidente do 
conselho de Administração e do director-

geral.
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Três) Os directores, por deliberação da 

assembleia geral, poderão delegar os respectivos 

poderes de gerência entre si ou em pessoa 

estranha à sociedade.
Quatro) Fica expressamente vedado aos 

directores, sob pena de responsabilidade 
pessoal, intervir, em nome da sociedade, em 
fianças, sub fianças, letras de favor ou em 
quaisquer actos estranhos aos negócios da 
sociedade. 

Está conforme.
Maputo, cinco de Janeiro de dois mil e 

quinze. — A Notária Técnica, Ilegível. 

Afrisian Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade Afrisian Mozambique, Limitada 
matriculada sob NUEL 100285193, aos vinte e 
quatro dias do mês de Abril do ano de dois mil 
e catorze, foi aprovado por unanimidade que o 
investimento realizado no valor de três milhões 
e oitocentos mil meticais será efectuado a favor 
do sócio Samir Abdulwahid Esmail, passando 
este a deter noventa e cinco por cento do capital 
social da sociedade.

Em consequência do aumento do capital 
supra verificado, fica assim alterado o artigo 
terceiro dos estatutos da sociedade, que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um)  O capital social, totalmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
quatro milhões de meticais, dividido em 
duas quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota de três milhões e 
oi tocentos  mil  met icais , 
correspondente a noventa e 
cinco por cento do capital, 
pertencente ao sócio Samir 
Abdulwahid Esmail;

b) Uma quota de duzentos mil 
meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital, 
pertencente ao sócio Nazim 
Abdulwahid Esmail.

Está conforme.

Beira, catorze de Agosto de dois mil e 
catorze. — A Conservadora Técnico, Ilegível. 

Estaleiro KN Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Janeiro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100565943 uma 
entidade denominada Estaleiro KN – Sociedade 
Unipessoal, Limitada:

Sérgio Venâncio Nhancolo, solteiro, maior, 
portador do Bilhete de Identidade                                    
n.º 110100171101C, emitido aos vinte e 
oito de Abril de dois mil e dez, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, residente 
no Bairro Luís Cabral, quarteirão quinze, 
casa número dezoito, na cidade de Maputo.
Celebra o presente contrato de constiuição 

de sociedade que se regerá pelas seguintes 
cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Estaleiro KN Sociedade Unipessoal, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
provincia do Maputo, no Posto Administrativo 
de Marracuene, bairro de Mapulango, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, abrir 
agências, delegações, sucursais ou outra forma 
de representação, em qualquer ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do documento particular da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto:

a) Fabrico e fornecimento de blocos, 
lancils e paves;

b)  Fornecimento de material  de 
construção;

c) Consultoria na área de construção.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades que sejam conexas ou subsidiarias 
das actividades principais.

ARTIGO QUARTO

Capital social e suprimentos

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado é de vinte mil meticais correspondente 
a uma quota única quota pertencente ao sócio 
Sérgio Venâncio Nhancolo.

Dois) Não são exigível prestação suplementar 
de capital, mas o sócio poderá conceder os 
suprimentos de que ela necessita, nos termos e 
condições fixados por lei.

ARTIGO QUINTO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, para apresentação, aprovação 
ou modificação do balanço e contas do 
exercício, orçamentos dos anos  ou periodos 
subsequentes e para deliberar sobre qualquer 
outro assunto para que tenha sido convocado 
extraordinariamente, sempre que for necessário

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio único 
Sérgio Venâncio Nhancolo.

Dois) Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura do sócio único podendo também 
nomear um ou mais mandatários com poderes 
para tal.

Três) O exercício da sociedade corresponde 
ao ano cívil e o balanço de contas de resultado 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e sera submetido a 
aprovação.

Quatro) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO 

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil                                
e quinze.— O Técnico, Ilegível. 

NAIETE – Multiserviços 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Janeiro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100566095 uma 
entidade denominada NAIETE – Multiserviços, 
Sociedade Unipessoal, Limitada:

Tela da Graça Naiete, maior, solteira, de 
nacionalidade moçambicana e titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110100571032F, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, em vinte e sete de Outubro de dois 
mil e dez e válido até vinte e sete de Outubro 
de dois mil e quinze, residente no Bairro de 
Laulane, quarteirão trinta, número mil cento e 
seis, cidade de Maputo, constitui uma sociedade  
por quotas unipessoal, nos termos do artigo 
noventa do Decreto-Lei número dois barra dois 
mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro, e do 
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artigo primeiro do Decreto-Lei número quatro 
barra dois mil e seis, de vinte e três de Agosto, 
que se regerá pelos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
NAIETE – Mult iserviços ,  Sociedade 
Unipessoal, Limitada e constitui-se como 
sociedade comercial sob a forma de sociedade 
por quotas, com uma única sócia, tendo a sua 
sede social na Rua José Mateus, número vinte, 
terceiro andar direito, na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da Administração transferir a sua sede para 
qualquer parte do país ou aí abrir delegações.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Comercialização de material de 
escritório;

b) Prestação de serviços de organização 
de eventos e ornamentação;

c) Logística;
d) Compra e venda e aluguer de 

equipamentos;
e) Importação e exportação de produtos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares.

ARTIGO QUARTO

Capital social

 O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
totalmente detido pela sócia-única, a senhora 
Tela da Graça Naiete.

ARTIGO QUINTO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A sociedade é administrada por uma 
administradora cujo mandato, com a duração 
de quatro anos, poderá ser renovado.

Dois) É desde já designada administradora 
a senhora Tela da Graça Naiete.

Três) A administradora está dispensada de 
caução. 

ARTIGO SEXTO

Administração e representação da socie-
dade

Um) Compete a administradora representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social. 

Dois) A administradora pode constituir 
mandatários.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
simples assinatura da administradora, ou dos 
mandatários a quem aquela tenha conferido 
poderes para tal. 

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações. 

ARTIGO SÉTIMO 

Disposições finais

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e por demais legislação aplicável. 

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e quinze. 
– O Técnico, Ilegível. 

Humna, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia doze de Agosto de dos mil e catorze, foi 

matriculada, na Conservatória do Registo de 

Entidades Legais sob NUEL 100559188  uma 

sociedade denominada Humna, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 

nos termos do artigo noventa do Código 

Comercial, entre:

Primeiro. Muhammad Bilal Abdul Hameed, 

casado  com  Ambreen Abdul Hameed, 

natural de Karachi, residente na, cidade de 

Maputo, portador de Bilhete de Identidade                                   

n.° 110100028005B, emitido no dia doze de 

Dezembro de dois mil e dez em Maputo.

Segundo. Muhammad Raees, solteiro,  

maior, natural de  Karachi, residente na cidade 

de Maputo, portador de Bilhete de Identidade                                   

n.º 11PK00008846F, emitido no dia vinte e nove 

de Janeiro de dois mil e catorze em  Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 

outorgam e constituem entre si uma sociedade 

por quotas de responsabilidade limitada, que se 

regerá pelas cláusulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duraçãoe objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 

Humna, Limitada, adiante designada por 

sociedade e reger-se-á por estes estatutos e 

demais legislação aplicavel.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem sua sede em Gaza 
Xai-xai, na Avenida Samora Machel número 
mil trinta e dois. 

Dois) Por deliberação da assembleia, a sede 
poderão ser transferidapara qualquer outro 
lugar do país, bem como poderão ser criadas ou 
encerradas delegações ou outras representações 
sociais em territórios nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto social:

a) Venda de tecidos;
b) Material de construção;
c) Venda de cortinados;
d) Venda de inertes;
e) Aluguer e venda de equipamentos;
f) Elaboração e execução de projectos;
g) Comercialização de equipamento e 

material de escritório e domestico;
h) Construção civil;
i) Construção de estradas;
j) Desenho e decoração de imóveis;
k) Importação e exportação de bens 

inerentes ao exercício.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subsecrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de cinco quotas 
iguais realizado do seguinte modo:

a) Uma quota de cento e oitenta  mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Muhammed Bilal  Abdul  Hameed;

b) Uma quota de vinte  mil meticais, 
pertencente à sócia Muhammad 
Raees.

CAPÍTULO II

Das obrigações 

ARTIGO SEXTO

Obrigações 

A sociedade pode emitir ou adquirir 
obrigações nos termos das disposições fixadas 
na assembleia geral.
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CAPÍTULO III

Dos òrgãos sociais

SECCAO I

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

Competências

Dependem especialmente de deliberações 
dos sócios em assembleia geral os seguintes 
actos, além de outros que a lei indique:

a) Aprovação de programa de actividades 
e investimentos;

b) A nomeação e exoneração dos gerentes;
c) A fusão, cisão, transformacões 

dissolução da sociedade;
d) A alteração do contrato da sociedade;
e) A amortizaçao de quotas, aquisição, 

alienação e oneração de quotas e 
o consentimento para a cessão de 
quotas;

f) A afectação de resultados e a 
distribuição de lucros.

SECÇÃO II

ARTIGO OITAVO

Gerência

Um) A sociedade será gerida por um gerente, 
podendo ser sócio ou um estranho à sociedade, 
que será nomeado em primeira assembleia geral, 
com dispensa de caução.

Dois) Para que a sociedade se considere 

obrigada e devidamente representada, em juizo 

e fora dele, énecessário que os respectivos actos, 

contratos e demais documentos se mostrem 

assinados pelo gerente e um dos socios caso o 

gerente seja estranho a sociedade.

Tres) A sociedade pode constituir mandatário 

nos termos do artigo duzentos e cinquenta e um 

do código Comercial.

Quatro) É proibida a gerencia obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos ao 

objecto da sociedade.

ARTIGO NONO

Responsabilidade dos gerentes

Um) os gerentes respondem para com a 

sociedade pelos danos causados por actos ou 

omissões praticados com preterição dos deveres 

legaisou contratuais, salvo se provarem que 

procederam sem culpa.

Dois) É proibido aos gerentes e procuradores 

obrigar a sociedade em actos e contratos 

estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

a favor, finanças, avales e semelhantes, sob 

pena de indeminizar a sociedade pelo dobro da 

responsabilidade assumida.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução e liquidação

A sociedade só se dissolve nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei ou por comum 
acordo dos sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Mocambique.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e 
quinze.— O Técnico, Ilegível. 

Smart N4 Fuel Station, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia oito de  de dois mil e quinze, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 1005606079  uma sociedade 
denominada Smart N4 Fuel Station Limitada.

Celebrado entre:
Imtiaz Mohamad Yussuf, casado, natural de 

Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100130030B, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
aos vinte de Agosto de dois mil e dez.

Ismail Janmahomed Abdul Magid, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                                  
n.º 110100557472A, emitido pelo Arquivo 
de Identificação de Maputo aos sete de 
Outubro de dois mil e dez.
 É celebrado o presente contrato de sociedade, 

o qual se rege pelos termos e condicões 
constantes das cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Smart 
N4 Fuel Station, Limitada,  com sede na parcela 

número 3380/29 e 3380/30, sito na Avenida N4, 

WitBank Road, Matola – Tchumene, podendo 

abrir as delegações em qualquer ponto do 
território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) Que a sociedade tem por objecto:

a) Comércio com importacão e exportacão 
de combustiveis líquidos e gasosos, 
óleos minerais e lubrificantes para o 
territorio nacional e exterior;

b) Venda de pecas e acessórios para 
veiculos automoveis, bem como 
pneus e câmaras de ar;

c) Exploracão de actividade mecânica 
auto e electronica;

d) Prestacão de servicos de lavagem e 
limpeza de de veiculos  automoveis;

e) Gestão e administração de sociedades 
e patrimónios pessoais;

f) Prestação de serviços na área de gestão 
e projectos;

g) Administração, gestão e participação 
no capital de outras sociedades;

h) Gestão de recursos financeiros;
i) Participação no capital de outras 

sociedades.
j) Gestão e administração de patrimónios 

públicos e privados;
k) Importação de bens e equipamentos 

para patrimónios pessoais e 
terceiros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas à 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas; para realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades ou administrar sociedades; 
Pode ainda participar no capital de outras 
sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, dividido em duas quotas iguais assim 
distribuídas:

a)	 Imtiaz Mohamad Yussuf, titular de 
uma quota no valor de cinquenta 
mil meticais, a que corresponde a 
uma quota de cinquenta por cento 
do capital social;

b)	 Ismail Janmahomed Abdul Magid, 
titular de uma quota no valor de 
cinquenta mil meticais, a que 
corresponde a uma quota de 
cinquenta por cento do capital 
social.
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ARTIGO QUINTO

Administracão

Um) Que a gestão dos negócios da sociedade 
e a sua representação activa ou passiva, em 
juízo ou fora dele, compete aos sócios Imtiaz 
Mohamad Yussuf e  Ismail Janmahomed 
Abdul Magid que são desde já nomeados 
administradores. 

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de representação da 
Sociedade e praticar todos os demais actos 
necessários à realização do seu objecto social.

Três) Para obrigar a sociedade é necessaria 
a assinatura conjunta dos administradores que 
poderao designar um ou mais mandatários 
estranhos à sociedade, desde que autorizado 
pela assembleia geral dos sócios e nestes delegar 
total ou parcialmente os seus poderes.

Quatro) O administrador ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a 
estranhos à sociedade bem como a sua divisão, 
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois)  Os sócios ficam obrigados a ceder a 
outros sócios e/ou a sociedade as suas quotas 
pelo valor nominal quando se verificar que 
o sócio ou sócios têm interesses directos 
ou indirectos nas sociedades similares ou 
desempenhem funções sociais que possam 
promover conflitos de interesse ou concorrência. 
Nestes casos os sócios ou a sociedade poderão 
recorrer a instâncias legais competentes para se 
fazerem ressarcir dos prejuízos que lhes tenham 
sido causados.

Três) A sociedade fica reservada o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade.

Quatro)  Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Quando da morte de qualquer um dos 
sócios;

c) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um)  A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
da actividade;

c) Nomear e exonerar os admnistradores, 
Directores de área e ou mandatários 
da sociedade;

d )  F ixa r  r emune ração  pa ra  o s 
admnistradores, directores e ou 
mandatários.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
real izar-se-ão uma vez por ano e as 
extraordinárias sempre que forem convocadas 
por qualquer um dos sócios, ou pelos 
admnistradores da sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de 
cada ano e deliberarão sobre os assuntos 
mencionados no ponto um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para a sua convocação, serão dirigidas 
aos sócios cartas registadas com antecedência 
mínima de oito dias.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um)  O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;

b) A criação de outras reservas que 
a assembleia geral entender 
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Procedendo-se à liquidação e partilha dos 
bens sociais, estes serão em conformidade com 
o que tiver sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Único. Em todos os casos omisso regularão 
as disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e 
quinze.— O Técnico, Ilegível. 

Nelcom, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de  Outubro de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100270188  uma 
sociedade denominada Nelcom, Limitada.

Entre:
Primeiro. Nelson Raul Sitoe, maior, 

solteiro, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de                                                     
Identidade n.º 110200788791S, emitido aos 
doze de Dezembro de dois mil e dez, residente 
na Rua Comandante Baete Neves numero 
quatrocentos e quarenta e oito, Bairro do Alto 
Mae, cidade de Maputo;

Segundo. Jafar Issufo Mahomed Bay, maior, 
solteiro, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 05408379 emitido aos oito de Dezembro dois 
mil e onze, residente no bairro de Infulene, 
quarteirão catorze, célula cento e catorze, cidade 
de Maputo;

Terceira. Mónica Cecília João César, maior, 
solteira, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 11010399180I, emitido aos vinte e quatro 
de Fevereiro de dois mil e dez, residente na 
Avenida de Moçambique número dois mil e 
cinquenta e nove, trigésimo segundo andar F, 
Bairro do Jardim, cidade de Maputo.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 
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CAPÍTULO I 

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Nelcom, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Karl Marx, esquina com Emilia Daússe número 
mil seiscentos e quarenta e oito, rés-do-chão, em 
Maputo, na República de Moçambique, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Prestação de serviços na área de 
informatica;

b) Venda de consumiveis e material de 
escritório; e

c) Importação e exportação de produtos, 
inc lu indo  os  equipamentos 
e materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá  exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: 

-Manutenção de equipamento informático.

Três) Mediante deliberação dos socios, 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como 
aceitar concessões, adquirir e gerir participações 
sociais no capital de quaisquer sociedades, 
independentemente do respectivo objecto social, 
ou ainda participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou 
outras formas de associação. 

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de três mil quatrocentos 
meticais, trinta e quatro por cento 
do capital social, pertencente à 
Nelson Raul Sitoe; e

b) Uma quota de tres mil trezentos 
meticais, trinta e três por cento do 
capital social, pertencente à Jafar 
Issufo Mahomed Bay;

c) Uma quota de tres mil trezentos 
meticais, trinta e três por cento do 
capital social, pertencente à Mónica 
Cecília João César.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e o outro socio. No caso de nem a sociedade nem 
o restante sócio  pretender usar o mencionado 
direito de preferência, então o sócio que desejar 
vender a sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO 

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 

incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

órgãos sociais, administração e representa-
ção da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
o administrador.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para a 
deliberação do balanço anual de contas e do 
exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo Administrador ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da Assembleia-
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução    da sociedade. 

Quatro) A Assembleia geral será convocada 
pelo administrador, por carta registada com 
aviso de recepção ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO  

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao administrador 
e por este recebida até às dezassete horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar 
qualquer que seja o número de sócios presentes 
ou representados, salvo o disposto no número 
três abaixo. 

Dois)  Os sócios podem votar  com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um administrador 
eleito em assembleia geral. 

Dois) O administrador é eleito pelo período 
de dois anos renováveis, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, podendo ser 
eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do administrador; ou 
b) Pela assinatura do mandatário a quem 

o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Fiscal Único eleito pela 
Assembleia-geral ordinária, mantendo-se 
em funções até à Assembleia-geral ordinária 
seguinte, podendo ser reeleito por uma ou 
mais vezes. 

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

CAPÍTULO IV

Exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O administrador apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. Em 
caso de dissolução por acordo dos sócios, todos 
eles serão os seus liquidatários e a partilha dos 
bens sociais e valores apurados proceder-se-á 
conforme deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 

 Bright Adventure, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública do trinta de Dezembro 
de dois mil e catorze, lavrada de folhas trinta 
e uma a folhas trinta e dois, do livro de notas 
para escrituras diversas número novecentos e 
nove traço B, do Primeiro Cartório Notarial 
de Maputo, perante Lubélia Estér Muiuane, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercicio no 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
anônima denominada, Bright Adventure, S.A. 
com sede na cidade de Maputo que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I 

Da firma, sede, duração e objecto social 

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a firma Bright 

Adventure, S.A. e rege-se pelo disposto nos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos accionistas, 
transferir a sede social para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como abrir, 
transferir ou encerrar filiais, estabelecimentos, 
sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação da sociedade 
em qualquer parte do território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
Consultoria de comunicação, gestão, média, 
investimentos e prestação de servicos associadas 
as áreas aqui referidas; 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá, no exercício das 
suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas legalmente permitidas.

Quatro) A sociedade pode adquirir ou alienar 
participações sociais, de direito nacional ou 
estrangeiro, com objecto igual ou diferente do 
referido no número um do presente artigo.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II 

do capital social, acções e meios de finan-
ciamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em 
numerário, representado por vinte mil acções 
ordinárias, com o valor nominal de mil meticais, 
cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social, poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por recurso a novas entradas 
ou por incorporação de reservas disponíveis, 
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sob proposta do Conselho de Administração 
e mediante deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Não poderá ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação do aumento do capital 
social devem mencionar, pelo menos, as 
seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Quatro) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem, a exercer nos termos gerais, 
podendo, porém, este direito ser limitado ou 
suprimido por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria dos votos necessários à 
alteração dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escriturais. 
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções serão emitidas ao par ou 
acima do par, devendo o valor de emissão ser 
deliberado em Assembleia Geral.

Cinco) A todas as acções deverá ser atribuído 
um número de ordem de emissão, pelo qual as 
acções serão distinguíveis, entre si.

Seis) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 

vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Sete) O desdobramento dos títulos far-se-á a 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Oito) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto, remíveis ou não.

Nove) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas serem apostas por 
chancela ou por meios tipográficos de 
impressão, desde que autenticadas com selo 
branco da sociedade.

Dez) Em caso de destruição, extravio ou 
subtracção de um título de acções, o respectivo 
titular deverá dar, imediatamente, conhecimento 
de tal facto à Sociedade.

Onze) Não obstante o disposto no número 
anterior, o pagamento de qualquer quantia 
devida pela Sociedade a um accionista titular 
de um título de acções destruído, extraviado ou 
subtraído, libera a Sociedade da responsabilidade 
pelas perdas causadas a esse mesmo accionista, 
sempre que não haja, por parte da Sociedade, 
dolo ou culpa grave.

Doze) O titular de um título de acções 
destruído, extraviado ou subtraído pode requerer 
ao tribunal que proíba a Sociedade de proceder 
ao pagamento de qualquer quantia devida ou 
inerente a esse título.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções nominativas encontra-se sujeita ao 
exercício do direito de preferência dos sócios, 
na proporção das suas respectivas participações 
sociais.

Dois) Para efeitos do número anterior, o 
accionista que pretenda transmitir parte ou a 
totalidade das suas acções deverá notificar a 
administração da Sociedade, por escrito, de tal 
pretensão, indicando a identidade do adquirente, 
o número de acções que pretende transmitir, o 
preço e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas.

Três) Uma vez notificada da pretensão da 
transmissão de acções, a administração da 
sociedade deverá notificar, no prazo de cinco 
dias úteis, contados da data da recepção da 
notificação, os demais accionistas para o 
exercício dos respectivos direitos de preferência.

Quatro) Os direitos de preferência deverão 
ser exercidos no prazo de trinta dias úteis a 
contar da data de recepção da notificação da 
administração, por meio de carta enviada aos 
accionistas.

Cinco) Caso mais do que um accionista 
exerça o seu direito de preferência, proceder-
se-á a rateio das acções a transmitir, na 
proporção do número de acções já pertencentes 
a cada um dos accionistas preferentes.

Seis) Os accionistas que tiverem exercido o 
direito de preferência na transmissão de acções 
deverão proceder a todas as diligências tendo 
em vista a concretização do negócio, nos trinta 
dias úteis seguintes ao envio da comunicação 
referida no número quatro acima.

Sete) No caso dos accionistas renunciarem 
ao exercício do direito de preferência que lhes 
assiste, as acções poderão ser transmitidas nos 
termos legais.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões e 
onerações de acções efectuadas sem observância 
do disposto no presente artigo. 

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações acessórias)

um)  Poderão ser exigídas a todos ou alguns 
accionistas a realização de prestações acessórias 
pecuniárias até ao limite global de trinta vezes 
o valor do capital.

Dois) As prestações acessórias pecuniárias 
têm de ser integralmente e exclusivamente 
realizadas em dinheiro e só poderão ser 
restituídas, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, desde que a situação líquida da sociedade 
não fique inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

Três) Quando seja convencionado a 
onerosidade das prestações acessórias, a 
contraprestação pode ser paga indepen-
dentemente da existência de lucros do exercício.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições a serem 
acordados com o Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) A sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.
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Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante deliberação da Assembleia Geral 
dos sócios. 

CAPÍTULO III

  Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Com excepção dos membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, cujo mandato 
será de um ano, o mandato dos membros 
dos demais órgãos sociais é de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 

for eleita deve designar uma pessoa singular 

para exercer o cargo em sua representação e 

comunicar o respectivo nome ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 

órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 

Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 

da deliberação das respectivas nomeações, 

directamente ou mediante proposta de uma 

comissão de remunerações que a Assembleia 

Geral nomeará especificamente para esse efeito.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar pelos 
mesmos. 

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição e representação)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os accionistas poderão fazer-se 
representar, nas reuniões da Assembleia Geral, 
por mandatário que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, no máximo, um ano, mediante 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade.

Três) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.

Quatro) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Seis) A presença nas reuniões de Assembleia 
Geral de quaisquer outras pessoas, além das 
mencionadas nos números anteriores, depende 
de autorização do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Sete) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas assembleias gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 

os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções averbadas a seu favor no livro de 
Registo de Acções ou na competente conta de 
registo de emissão de acções até três dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do conselho fiscal ou do fiscal 
único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre a nomeação do auditor 
independente da sociedade;

d) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

e)  Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

f) Deliberar sobre o aumento, redução ou 
reintegração do capital social;

g) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

h) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações acessórias;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução da 
sociedade;

k) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

l) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

m) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis; 

n) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Mesa da assembleia geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.
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ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por aviso convocatório publicado num dos 
jornais mais lidos do local da sede da sociedade, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar a firma, a sede e o número 
do registo da sociedade, o local, dia e hora em 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos da reunião, com clareza e precisão.

Dois) O aviso convocatório deverá, ainda, 
mencionar a espécie de reunião a realizar e 
indicar os documentos que se encontram na 
sede social para consulta dos sócios.

Três) Não obstante o disposto nos números 
anteriores, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Quatro) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou por quem o substitua, 
oficiosamente ou a requerimento do Conselho 
de Administração, do Conselho Fiscal ou do 
Fiscal único ou, ainda, de accionistas, que 
representem mais de dez por cento do capital 
social.

Cinco) O referido requerimento será dirigido 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os Accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá 
constituir e deliberar validamente, em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, pelo 
menos, oitenta por cento do capital social, sem 
prejuízo dos casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quorum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
oitenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Quórum deliberativo)

As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
mesa da assembleia geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

 (Reuniões da assembleia geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III 

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número ímpar 
de membros, que poderá variar entre três e 
cinco, conforme o deliberado pela Assembleia 
Geral que os eleger.

Dois) Os administradores tomam posse nos 
seus cargos, sob pena de nulidade, mediante 
assinatura de termo de posse, lavrado no Livro 
de Actas do Conselho de Administração, no 
qual devem declarar o número de acções, bónus 
de subscrição e opções de compra de acções, 
emitidas pela sociedade e por sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, de que sejam 
titulares ou que tenham adquirido através de 
outras pessoas.

Três) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação do Conselho de Administração, até 
à primeira reunião da Assembleia Geral que 
procederá à eleição do novo administrador, 
cujo mandato terminará no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

 (Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social; 

b )  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da Assembleia Geral; 

c) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

d) Constituir e definir os poderes 
dos mandatários da Sociedade, 
incluindo mandatários judiciais; 

e) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados;

f )  D e l i b e r a r  a  c o o p t a ç ã o  d e 
administradores;

g) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
ou oneração de bens móveis ou 
imóveis;

h) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias pessoais ou reais. pela 
Sociedade;

i) Deliberar sobre a abertura ou 
encerramento de estabelecimentos;

j) Deliberar sobre qualquer outro assunto 
que, nos termos da lei compete 
ao Conselho de Administração, 
com excepção das matérias que, 
nos termos da lei e dos presentes 
estatutos, sejam da competência da 
Assembleia Geral.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.
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Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

 (Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros. 

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 
No caso de impossibilidade de comparência 
por parte de um ou mais dos Administradores 
da sociedade em reunião do Conselho de 
Administração, poderão ser utilizados os meios 
de comunicação disponíveis.

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao Presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da Sociedade 
para a prática de certos actos ou 

categoria de actos, nos limites dos 
poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:
a) Pelas assinaturas do Presidente do 

Conselho de Administração e de 
um Administrador; 

b) Pelas assinaturas de dois adminis-
tradores;

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV 

Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO 

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

 (Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditores de 
contas ou sociedades de auditores de contas 
devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e 
o fiscal único são eleitos na assembleia geral 
ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 

reúne-se trimestralmente e sempre que for 

convocado pelo Presidente, pela maioria 

dos seus membros ou pelo Conselho de 

Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 

reunir validamente é necessária a presença da 

maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 

maioria dos votos presentes, cabendo ao 

Presidente, em caso de empate, voto de 

qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 

poderão realizar-se na sede social ou em 

qualquer outro local previamente indicado no 

respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

  (Actas do conselho fiscal)

As actas das reuniões do conselho fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO 

(Auditorias externas)

A sociedade poderá contratar uma sociedade 
externa de auditoria para efeitos de auditoria e 
verificação das contas da sociedade. 

CAPÍTULO V 

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO 

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO 

 (Aplicação dos resultados)

 O lucro líquido apurado em cada exercício 
terá a seguinte aplicação:

a) pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
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reintegração do fundo de reserva 
legal, até que represente vinte por 
cento do capital social;

b) pelo menos vinte e cinco por cento serão 
distribuídos aos accionistas, a título  
de dividendos obrigatórios, depois 
de deduzidas as quantias necessárias 
à cobertura de eventuais prejuízos 
acumulados e à constituição ou 
reintegração da reserva legal, salvo 
se houver fundado receio que o seu 
pagamento venha a criar graves 
dificuldades financeiras para a 
sociedade; 

c) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em Assembleia 
Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO 

Reserva legal

Um) Do lucro líquido do exercício são 

deduzidos cinco por cento do valor apurado 

para constituição do fundo de reserva legal, que 

não excederá vinte por cento do capital social.

Dois) A reserva legal destina-se a assegurar a 

integridade do capital social e somente pode ser 

utilizada para compensar prejuízos operacionais 

da sociedade.

Três) Para além da reserva legal, a 

Assembleia Geral pode, por proposta do 

Conselho de Administração, deliberar e reter 

parcela do lucro líquido para constituição das 

reservas de lucros e reservas de capital, nos 

termos descritos na Secção VIII do Capítulo 

VI do Código Comercial.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO 

Destino do lucro

Juntamente com as demonstrações 

contabilísticas, o Conselho de Administração 

apresentará à Assembleia Geral ordinária, 

observado o que dispõe a lei comercial, proposta 

sobre o destino a ser dado ao lucro líquido do 

exercício.

   ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO 

Pagamento do dividendo

A sociedade somente pode pagar dividendos 
à conta de lucro líquido do exercício e de 
reservas de lucros.

      ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

Dividendo obrigatório

Os accionistas têm direito de receber, como 
dividendo obrigatório, em cada exercício, a 
importância que vier a ser determinada com 
a aplicação das regras fixadas no número um 
do artigo quatrocentos e cinquenta e dois, do 
Código Comercial. 

Está conforme.

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e quinze.
— O Ajudante, Ilegível. 
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